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Ao douto juízo do teu coração -  

Quando me tocaste a mão, lembro que senti do outro lado da pele. Quando, em ato de retribuição, toquei sua pele de volta, fui levado para o paraíso. Quando minha res extensa encontra tua res extensa, meu cogito se eleva e encontro um outro mundo. Nenhuma das lentes profanas do homem me servem mais. Só enxergo com olhos cenóbiticos. 

O quintal agora é um jardim, porque traz a primavera consigo. O mundo agora não é mais um moinho, mas uma aquarela em que desenho teu rosto, teu corpo e teu olhar. A nona sinfonia já não é mais tão bela, porque já ouvi tua voz. Ler Proust ou Pound, Machado ou Lima Barreto, já é muito menos profundo do que ficar em silêncio ao seu lado. Em nosso silêncio, há muito mais dito do que em qualquer grande obra inacabada. Nosso pacto nenhum Fausto seria capaz de fazer. Há tanto método na loucura de nosso amor que Hamlet não saberia compreendê-lo. 

Muitas  vezes,  no  Tribunal  do  Tempo,  exerci  meu  direito  de  defesa.  Primeiro,  fiz  a minha autodefesa: declarei meu amor por você. Esse era o fato: o amor. Esse era o autor: eu. Meu direito de defesa não foi suficiente. Parti para a defesa técnica: tentei de todas as formas defender a  minha  culpabilidade  em  te  amar.  Trata-se  de  fato  típico,  ou  seja,  naturalmente  previsto, antijurídico, posto que nenhum amor cabe no ordenamento humano, mas, acima de tudo, culpável. 

E  claro,  trata-se  de  um  caso clássico  de tipicidade  dolosa.  Tive  toda a  intenção de produzir  o resultado. Claro, o iter criminis pode até revelar conduta preterdolosa, mas discordo. A mudança de  intenção  torna  a  primeira  conduta  típica,  conduta  meio  para  a  segunda  conduta,  portanto, conduta intermediária, conduta meio, absorvida pelo Princípio da Consunção. Tu, é claro, inocente diante do meu ato. Mas veja como é perverso o tempo. Tentaste de todas as formas não entrar nesse  concurso  de  pessoas  comigo.  Mas  entrou.  Tudo  bem,  fui  partícipe.  Auxiliei,  induzi  e instiguei.  Podes  até  dizer  que  tiveste  uma  cooperação  dolosamente  distinta.  Mas  em  algum momento, tiveste o domínio do fato, e de ré, tornou-se autora, como que em uma reconvenção cível, e eu, até então partícipe, como já era também autor, figurei como autor também. Em verdade, nesse concurso somos todos autores, coautores e partícipes. Mas sabes disso. No fundo, tens em mente a verdade. Mas a verdade não é objeto do processo e conheces essa regra do jogo. Sabes também que ninguém é obrigado a produzir prova contra si mesmo, e fazendo valer o  nemo tenetur se  detegere, age  sempre  no  silêncio ou negação.   Entramos em  concurso  material: praticamos juntos  várias  ações  que  se  transformaram  em  várias  condutas  antijurídicas.  Ambos  fomos condenados um ao outro. 

Existe pena melhor? 

Entraste com vários Habeas Corpus e neguei todos eles. Sequer tomei conhecimento. 

Mas quando lhe pedi a Concessão da Segurança do teu amor, me concedeste. 

Não  espero,  com esse pequeno  escrito,  formar  teu livre  convencimento, excelência. 

Apenas lembrar ao douto juízo dessa vara, competente para julgar ao meu amor, que ele tem tanta responsabilidade objetiva e culpabilidade quanto eu em relação à conduta de amar .”  

















 À minha Rafinha. 
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PREFÁCIO 

  

Prefaciar  o  livro  de  alguém  que  admiramos,  por  sua 

sensibilidade  e  dedicação  às    causas  sociais  é,  certamente,  um desafio. Antes de começar a escrever, procurei pensar em tudo o 

que  tinha  para  dizer.  Apaguei  o  texto,  reescrevi,  apaguei 

novamente, reescrevi uma vez mais. Até que procurei refletir: o 

que significa para mim, como pensador gestor experiente da área, 

prefaciar  este  livro?  Tal  reflexão  se  tornou  o  motor  que  me permitiu  desenvolver  o  que  escrevo  a  seguir.  Primeiro,  no 

entanto, preciso dizer como conheci Alex Agra. 



No  dia  10  de  novembro  de  2014,  em  Salvador,  estive 

presente  na  1ª  Conferência  dos  Policiais  Civis  da  Bahia, 

organizado  pelo  Coletivo  Sankofa.  Nesse  dia,  um  jovem 

adolescente  apareceu  espontaneamente  na  conferência, 

empunhou o microfone e iniciou um debate com os policiais de 

maneira  muito  hábil.  Naquele  momento,  me  dei  conta  do 

potencial desse rapaz que, agora, aos 21 anos, publica esta obra 

sobre  um  tema  tão  caro  a  nós,  brasileiros,  como  é  o  tema  da Segurança Pública. 



Dispositivo Autocrático de Segurança – 

Alex Agra Ramos 





Dali em diante, Alex me honrou algumas vezes com a sua 

confiança, pedindo  conselhos,  recomendações, tirando dúvidas, 

enfim, recorrendo a mim como alguém mais experiente. Por isso, 

fico  muito  feliz  em  ver  o  intelectual  em  que  ele  vem  se 

transformando e, mais feliz ainda, por ele ter me escolhido para 

prefaciar  este  livro.  Vejo  que  aqui  estão  presentes  muitas  das reflexões  que  tivemos  ao  longo  da  sua  trajetória  de  pesquisa, muitos dos nossos debates, das nossas críticas e até mesmo das 

nossas divergências. 



Ao recorrer a mim para prefaciar seu primeiro livro, Alex 

sabia que não necessariamente eu concordaria com todas as suas 

conclusões  ou  premissas,  como  também  sabia  que  não  seria 

necessário que isso acontecesse para que eu pudesse reconhecer 

a  profundidade  e  importância  do  seu  trabalho  como  pensador. 

Isso porque, como disse, Alex desde muito cedo enfrentou com 

coragem  e  inteligência  o  tema  da  Segurança  Pública  e  seu 

compromisso e preocupação com a verdade sempre foram fortes 

características não só do seu trabalho intelectual, mas também da 

sua forma de agir. 
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Achei  importante  narrar,  acima,  o  contexto  no  qual  o 

conheci, pois considero  uma excelente forma de ilustrar o zelo 

que observei nele, desde o início, em estar próximo não apenas 

da  teoria  sobre  Segurança  Pública  mas  também  das  dimensões 

concretas que a realidade impõe aos trabalhadores da área. Estou 

certo  de  que  seu  entendimento  crítico  sobre  a  polícia  passa, sobretudo, por entender os problemas que os policiais têm diante 

das  suas  instituições.  A  sua  proposição  política,  que  vai  muito além do que está presente nessa obra, é humanista e visa também 

melhorar  as  condições  de  vida  e  de  trabalho  desses  policiais. 

Sendo  assim,  acredito  que  todos  têm  a  ganhar  com  a  presente leitura. 



Alex foi pesquisador na Universidade Federal da Bahia, 

por um bom tempo, atuando com a minha grande amiga Ivone 

Freire Costa, com quem, inclusive, compartilhei a escrita de um 

livro:  Segurança pública no Brasil: um campo de desafios. Além disso, trabalhou com o Sindicato dos Policiais Federais no Estado 

da Bahia, na organização de um  dos maiores seminários que o 

estado já recebeu, sobre temas que remetem ao papel da polícia 

no estado democrático de direito. Logo depois, soube que tornou-
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se  um  jovem  militante  apoiador  do  Coletivo  de  Policiais 

Antifascismo, como um parceiro de suporte acadêmico. Assim, 

sua  carreira  acadêmica,  sua  vida  intelectual  e  sua  vida  pessoal estiveram  todas  entrelaçadas  e  imersas  em  um  mesmo  campo 

focal.  E  isso  tem  uma  relevância  muito  grande  para  explicar  a densidade da sua obra. Ao decidir não apenas pesquisar o tema 

da  segurança  como  um  elemento  acessório  para  sua  carreira 

acadêmica, mas sim empregar um  esforço pessoal para viver o 

tema, Alex rompe com as barreiras que nos impedem de enxergar 

que os dados refletem a vida das pessoas. 



Ao  conviver  com  vítimas  de  violência,  com 

pesquisadores,  com  policiais,  este  jovem  pesquisador  pôde 

enxergar e colocar em suas produções não apenas os dados, mas 

a dimensão humana que eles  representam na vida de cada um. 

Essa dimensão humana é que dá ao pesquisador a capacidade de 

tratar o tema com a seriedade que ele necessita mas, sobretudo, o 

coloca em uma condição de entrega à pesquisa. Acredito que tal 

entrega  foi  fundamental  para  que  ele  pudesse  chegar  às 

conclusões a que chegou. Isso porque não é possível desvincular 
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o  que  a  sua  obra  possui  de  original  da  trajetória  que  ele estabeleceu ao longo da sua atuação na academia. 



O  ineditismo  do  seu  trabalho  consiste  exatamente  na 

particularidade  e  na  multidimensionalidade  que  teve  o  seu 

caminhar. Ao estar presente em diversos tipos de espaços, não só 

como pesquisador mas criando relações de humano afeto com os 

diversos  atores,  Alex  pôde  desenvolver  uma  visão  muito 

particular sobre o tema. Acredito que esse seja o grande trunfo da 

sua  produção  em  relação  às  demais  e  o  que  a  torna  tão 

indispensável para aqueles que desejam se aventurar a seguir o 

caminho tortuoso das pesquisas nessa área. 



O livro enfrenta um tema muito determinante e espinhoso 

para todos nós: a violência policial no país. São muitas as formas 

de  violência  que  a  população  brasileira  enfrenta  todos  os  dias, inclusive os próprios policiais, que a suportam dentro e fora das 

suas  corporações.  Mas  a  dimensão  institucional  e  política  que toma o tema da violência policial em um país que vitima e ameaça 

tantos militantes da área de Direitos Humanos, faz com que essa 

discussão  seja  enfrentada  com  certo  temor  e  receio  por  grande 
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parte  dos  pesquisadores  brasileiros.  É  imperativo  dizer:  essa  é uma  chaga  que  precisa  ser  curada  na  história  da  nossa 

democracia, se quisermos efetivar um regime democrático de fato 

e não apenas de direito. Por isso é tão importante abordar esse 

tema. Ele interfere diretamente na qualidade de vida da população 

brasileira e abordá-lo de maneira crítica explicita o tipo de país 

que nós queremos construir e que seja construído. 



Em segundo lugar, a multidisciplinariedade inerente ao 

tema da Segurança Pública força o pesquisador a buscar sempre 

uma visão mais  ampla da própria pesquisa e  a entender toda a 

rede de relações políticas imbuídas na transformação da área. É 

por  isso  que  o  leitor  desta  obra  encontrará  uma  passagem  por diversas  disciplinas,  como  história,  direito  penal,  direito 

constitucional,  economia,  ciência  política,  sociologia  e 

antropologia. Adentrar em temas como a integração monopólica, 

a escravidão, o desenvolvimento econômico, as transformações 

da  Constituição  Federal  foi,  sem  dúvida,  uma  obrigação  que  o autor tomou para si como pesquisador, para que pudesse chegar 

às conclusões a que chegou. Assim, o autor se vê diante de um 

cenário em que é necessário aproveitar trabalhos anteriores, como 
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o  de  Orlando  Zaccone,  sobre  autos  de  resistência  e  como  o  de Johnny Guimarães sobre inquérito policial, mas ao mesmo tempo 

é preciso inserir esses trabalhos dentro de um contexto maior de 

interpretação  do  fenômeno  da  Segurança  Pública,  que  é, 

propriamente,  o  contexto  da  nossa  democracia,  com  as  suas 

peculiaridades. 



Não  podemos,  portanto,  reduzir  o  trabalho  ao  tema  da 

segurança pública, uma vez que a sua preocupação política aponta 

para um horizonte muito mais amplo e profundo: a construção da 

democracia brasileira. E aí é que entra o aspecto de originalidade 

neste  trabalho:  ao  circunscrever  o  tema  da  segurança  pública dentro  do  tema  maior  da  democracia,  em  uma  abordagem  que 

recupera aspectos históricos e econômicos, a obra dá um salto de 

qualidade porque busca cada vez mais se distanciar dos lugares 

comuns.  Aqui,  valoriza-se  por  completo  o  aspecto 

multidisciplinar do tema, ao mesmo tempo em que ele assume a 

centralidade. Diante desse cenário, ressalto que a capacidade de 

abstração  do  autor,  tanto  na  busca  das  relações  de  causalidade como  na  construção  de  indicadores,  foi  fundamental  para  o 

sucesso  da  sua  pesquisa.  A  própria  criação  da  categoria 
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 Dispositivo  Autocrático  de  Segurança   revela  que  a  sua capacidade de abstração foi sobrelevada diante da necessidade de 

encontrar  cada  vez  mais  a  profundidade  dos  diversos  campos 

abordados no trabalho. 



Por fim, finalizo frisando o motivo central pelo qual creio 

que vale a pena a leitura do que segue: a sua originalidade permite 

expandir  nossos  campos  de  pensamento  crítico,  de  forma  que 

mesmo  que  não  concordemos  com  as  conclusões  do  autor 

podemos, a partir da crítica a essas conclusões, formular também 

um pensamento crítico nosso, original. De certo, é possível dizer 

que  a  obra,  mais  do  que  enriquecer  a  perspectiva  A  ou  B  do debate,  enriquece  o  debate  em  si,  porque  lança  polêmicas  que podem  despertar  o  interesse  da  sociedade  em  elucidar  as 

conclusões que nela estão colocadas. A forma com que os dados, 

argumentos  e  conclusões  são  construídos  dá  uma  qualidade 

relevante a este trabalho do pesquisador, de maneira que todos 

aqueles  que  desejam  se  aventurar  na  área  de  pesquisas 

ferramentais  ,  ainda  quando  não  versem  sobre  o  tema  da 

segurança, têm algo a aprender com a construção metodológica 

desta  obra.  O  rigor  da  investigação  e  a  cientificidade  da 
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construção das categorias justificam a pretensão e a ousadia do 

autor em busca da melhor verdade aproximada sobre o tema. Este 

livro  certamente  insere-se  na  categoria  de  obras  com  rigor 

científico. 

Encerrando,  acredito  que  o  maior  motivo  para  qualquer 

um ler este trabalho é que a sensibilidade com a qual o tema é 

abordado traz para o fundo dos nossos corações a necessidade se 

importar e observar o cenário ao nosso redor. O livro convida os 

cidadãos  a  um  debate  político  sobre  condições  de  vida, 

democracia, violência, polícia , todos esses temas da  cidadania, 

caros  e imprescindíveis ao processo civilizatório. 

No fim das contas, esta leitura será um grande convite a 

pensar, mas um convite ainda maior a agir. 





Ricardo Brisolla Balestreri1 







1  Ricardo  Balestreri  é  ex-secretário  nacional  de  Segurança  Nacional,  foi presidente da seção brasileira da Anistia Internacional e participou do grupo que  instituiu  o  Sistema  Único  de  Segurança  Pública  (SUSP)  e  o  Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci). 



[ 14 ] 

Dispositivo Autocrático de Segurança – 

Alex Agra Ramos 










PREFÁCIO 

 

O  material  que  o  leitor  tem  em  mãos  revela  o  ímpeto 

intelectual de um jovem pesquisador estreitamente vinculado aos 

problemas teórico-práticos da segurança pública no Brasil. Suas 

preocupações ultrapassam os números e a performatividade das 

políticas  para  o  setor,  colocando  em  primeiro  plano  um  dos 

problemas fáticos enfrentados cotidianamente por ampla parcela 

da classe trabalhadora: a violência policial de alta letalidade. 



Para abordar o problema, foi necessário um diagnóstico 

correto  que,  por  sua  vez,  dependeu  da  apreensão  adequada  a 

respeito da natureza da letalidade policial e de sua materialização 

nas  condições  históricas  específicas.  Para  realizar  a  escavação acerca de tal natureza, o material agora disponível ao público é 

um  convite  à  reflexão  sobre  os  processos  particulares  de 

constituição  do  modo  de  produção  capitalista  no  Brasil  e  a 

correspondente  arquitetura  política  sintetizada  na  “doutrina  de 
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contrainsurgência”.  Tal  doutrina,  executora  de  uma  lógica  do 

inimigo,  concretizou  certo  dispositivo  de  verve  autocrática 

destinado a obstruir a efetiva participação da classe trabalhadora 

e a controlar as expressões das condições de superexploração do 

trabalho, conforme caracterizou Alex Agra Ramos. 



A pesquisa realizada mobilizou representantes do que há 

de melhor na tradição marxista para a investigação dos processos 

históricos  da  América  Latina  e  do  Brasil,  em  particular.  No conjunto das arquiteturas analíticas ocorre a especificação da via 

particular  de  entificação  do  modo  de  produção  capitalista  que, incompleta  e  incompletável,  estabeleceu  uma  relação 

subordinada  ao  processo  global  pelo  caminho  da  “integração 

monopólica”  e  um  “Estado  de  Contrainsurgência”  como  guia 

deste caminho e como resposta às suas precariedades econômicas 

constitutivas. Esse Estado não operou sem episódios políticos de 

talhe bonapartista com vistas à antecipação de conflitos internos 

decorrentes das sempre ameaçadas condições de vida da classe 

trabalhadora. Considerado esse processo histórico, o alto grau de 

violência  policial  aparece,  conforme  o  autor  soteropolitano 

apresenta, como um traço particular da arquitetura institucional 
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da  segurança  no  Brasil  na  medida  em  que  se  constitui  como 

elemento central na “dominação de uma burguesia autocrática” 

promotora  de  uma  “ordem  social”  recorrentemente  afrontada 

pelas condições de vida decorrentes da superexploração. 



O  material  reunido  em  Dispositivo  Autocrático  de 

Segurança efetiva a análise contando também com a recuperação 

de  dados  importantes  sobre  a  letalidade  policial,  o  inquérito policial e o auto de resistência. A conexão entre esses indicadores 

revela empiricamente, por um lado, a existência de uma “política 

de  extermínio  de  inimigos”  e,  por  outro,  a  forma  jurídica  que autoriza a imputação criminal preliminar e legitima o extermínio 

praticado  por  policiais.  Essa  evidenciação  empírica  se  explica pelo  caráter  estrutural  da  violência  policial  altamente  letal  na qualidade de pilar da dominação de classes no Brasil. 



Assim,  o  conjunto  dos  elementos  trazidos  pelo  autor 

coloca a discussão em patamar superior, fora das ilusões típicas 

de um politicismo que considera, entre outras coisas, a violência 

policial e sua letalidade como um problema em si, decorrente de 

falhas institucionais passíveis de meros ajustes na própria esfera 
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da política e de suas reciprocidades com a esfera jurídica, quando 

não  reduzido  às  possibilidades  corretivas  na  ordem  da  própria disciplina de caserna, na cultura, num etos e em coisas que tais. 

Sem  desprezar  as  possibilidades  de  avanços  no  campo 

institucional,  o  autor  recupera  o  resiliente  achado  científico acerca  do  nexo  –  dilatável,  porém,  inquebrantável  –  entre 

economia  e  política,  demonstrando  a  letalidade  da  violência 

policial  como  expressão  de  causalidades  mais  profundas  e 

inacessíveis  a  incontáveis  intelectuais  que  figuram  no  debate público brasileiro. 



Trata-se, portanto, de material importante na trajetória de 

um jovem pesquisador que, tendo esta plataforma consolidada em 

seus  primeiros  anos  de  formação,  poderá  alcançar  o  debate 

público a respeito do assunto em tela de modo mais qualificado 

do  que  a  média.  E  os  leitores  do  material  agora  entregue  ao público  poderão  aproveitar  um  escrito  que  é  mais  do  que  uma mera introdução ao tema na medida em que alimenta de partida o 

impulso de ultrapassar os níveis mais epidérmicos da realidade – 

a  morada  predileta  dos  que  temem  escrutinar  a  natureza  das 

coisas. 
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Elcemir Paço Cunha2 



2 Possui Graduação pela Universidade Federal de São João del Rei, Mestrado pela Universidade Federal de Lavras e Doutorado pela Universidade Federal de  Minas  Gerais.  É  professor  da  Universidade  Federal  de  Juiz  de  Fora  e membro  do  corpo  permanente  dos  Programas  de  Pós-graduação  em Administração e Direito. Atua como revisor de diferentes periódicos nacionais e internacionais e divulga regularmente sua pesquisa no campo da marxologia, história,  administração  e  direito.  Desenvolve  pesquisas  em  história  da administração, história do pensamento administrativo, história do pensamento econômico,  história  da  ciência  administrativa  e  economia  política  das organizações. 
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 “O Vosso tanque General, é um carro forte 

 Derruba uma floresta esmaga cem homens, 

 Mas tem um defeito: 

 precisa de um motorista 

  

 O vosso bombardeiro, general 

 é poderoso: 

 Voa mais depressa que a tempestade 

 E transporta mais carga que um elefante 

 Mas tem um defeito: 

 precisa de um piloto. 

  

 O homem, meu general, é muito útil: 

 sabe voar, e sabe matar 

 Mas tem um defeito: 

 sabe pensar” 





- Bertolt Brecht 
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Ao nosso povo, para que construa a 

revolução brasileira. 
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1. Introdução

Muitas análises feitas sobre o tema da Segurança Pública 

giram  em  torno  da  efetividade  ou  ausência  de  efetividade  das políticas para redução da violência. No entanto, nessas pesquisas, 

o  papel  do  Estado  como  garantidor  das  condições  gerais  e 

exteriores da produção é deixado de lado em prol de uma retórica 

sem conteúdo histórico e sem utilização da Crítica da Economia 

Política. Voltada para uma interpretação que entende a violência 

policial como uma violação ao “Estado Democrático de Direito”, 

essa  retórica  é  insuficiente  para  compreender  a  violência  das instituições  policiais  –  objeto  importantíssimo  no  tema  da 

Segurança Pública – uma vez que não compreende as dinâmicas 

de classe imbricadas no fenômeno. 



Tendo isso em vista, o nosso objetivo com esse trabalho é 

compreender a real natureza da violência policial no país. Esse 

objetivo nos coloca diante da pergunta: qual é a origem dos altos 

índices  de  violência  policial  no  Brasil  atual?  Buscaremos 
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responder essa pergunta com a proposição de uma interpretação 

sobre o sistema de segurança pública brasileiro que articula esse 

sistema  com  as  dinâmicas  referentes  às  especificidades  da 

dominação burguesa no Brasil. O que vamos estudar é o papel da 

arquitetura institucional da segurança no sistema de dominação 

burguesa brasileiro. Nossos objetivos específicos consistem em 

a) compreender como letalidade policial no Brasil conforma uma 

política  de  extermínio  de  inimigos;  b)  compreender  como  o 

inquérito  policial  é  parte  de  uma  forma  jurídica  voltada  para  a imputação criminal preliminar; c) compreender como o auto de 

resistência é ferramenta de legitimação da letalidade policial. 



Acreditamos  que  ao  buscarmos  a  origem  da  burguesia 

brasileira e da sua forma de governar, entenderemos a gênese do 

fenômeno da violência, inscrita na função de classe que cumprem 

determinadas  instituições  do  Estado.  Essas  instituições  são 

remodeladas  de  acordo  com  o  tempo  histórico  e  cumprem  ou 

deixam de cumprir um papel determinado de acordo também com 

esse tempo histórico. 
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1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA 

É  assim,  por  exemplo,  que  as  ditaduras  militares  da 

América Latina, e no que nos interessa, no Brasil, lançaram mão 

de um dispositivo de segurança com um alto grau de repressão 

que  buscava  cumprir  um  papel  histórico.  Nesse  contexto,  as 

discussões no seio dos movimentos de esquerda e até mesmo na 

Ciência Política giravam em torno da melhor caracterização do 

momento  político  em  que  viviam  esses  países.  Alguns  autores 

defendiam a tese que a categoria que melhor definia o processo 

pelo qual passavam os países latino-americanos era o fascismo. 

Outros acreditavam que o termo mais preciso seria autoritarismo. 

Ruy  Mauro  Marini,  em  uma  conferência  na  Universidade 

Nacional Autônoma do México (UNAM), defendeu que a melhor 

categoria  capaz  de  definir  essa  conjuntura  é  Estado  de 

Contrainsurgência. Para Marini, o Estado de Contrainsurgência é 

uma  forma  particular  de  dominação  burguesa  e  produto  da 

chamada doutrina de contrainsurgência. 



A  Doutrina  de  Contrainsurgência  recebeu  sua 

caracterização  latino-americana  no  que  ficou  conhecido  pela 

história política do país como Doutrina de Segurança Nacional. 
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A  Doutrina  de  Segurança  Nacional  brasileira  foi  a  expressão 

nacional da Doutrina de Contrainsurgência. Essa doutrina tinha o 

papel de encaminhar a nível nacional as normas de ação nas quais 

se  lastreavam  as  instituições  militares.  Essa  doutrina  foi 

responsável  por  sistematizar  a  lógica  do  inimigo  interno, 

associando à uma visão de segurança interna e segurança nacional 

dentro as instituições policiais e das Forças Armadas. Essa lógica 

do inimigo é parte de uma ideologia que norteia as formas de ação 

e  os  padrões  de  atuação  das  instituições  responsáveis  pela 

perseguição e execução de diversas pessoas identificadas como 

inimigos internos e ameaças à Segurança Nacional no período da 

ditadura empresarial-militar brasileira. 



Com  o  fim  da  ditadura  e  a  tão  esperada  “abertura 

democrática”  por  meio  de  uma  transição  que  nos  termos  do 

general Figueiredo foi identificada como lenta, gradual e segura, 

a tradição da formação social brasileira de transições “por cima”, 

pactuadas  entre  o  velho  e  o  novo,  casou-se  com  a  necessidade advinda  da  reformulação  da  Doutrina  de  Contrainsurgência  de 

estabelecer  um  regime  democrático  nos  países,  mas  que  se 

concretizasse como democracia restringida. Essa reformulação da 
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doutrina  de  contrainsurgência  é  encarnada  no  documento  de 

Samuel Huntington  A abordagem da descompressão política, que tem como diagnóstico o argumento de que as democracias latino-americanas  se  converteram  em  ditaduras  por  serem 

excessivamente  participativas,  de  forma  que  a  melhor  forma 

política para esses Estados seria o que o Huntington define como 

“democracia  viável”.  Capturando  o  fundamento  principal  da 

Doutrina de Segurança Nacional e Desenvolvimento que norteou 

as  instituições  policiais,  militares  e  do  Judiciário  durante  a ditadura,  isto  é,  a  lógica  do  inimigo  interno,  pretendemos 

investigar a hipótese que se concretizou no Brasil um Dispositivo 

Autocrático de Segurança responsável por tutelar a participação 

popular e promover um controle social dos trabalhadores. 



1.2 POR  QUE  UM  MARXISTA  ESTUDA  A 

SEGURANÇA PÚBLICA? 

A escolha por esse tema se justifica no sucessivo fracasso 

das políticas de segurança pública em conter a violência policial, 

que cresce cada dia mais nas periferias do país. Incapaz de lidar 

com o crescimento dos índices de violência policial, sobretudo da 
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letalidade  policial,  o  campo  popular  se  vê  desamparado  e  sem capacidade de articulação para fazer frente ao aparato repressivo 

estatal. As organizações de Direitos Humanos, embora ocupem 

um papel importante, se restringem a denunciar a violação desses 

direitos ou buscar o cumprimento da lei, sem entender a dinâmica 

por trás da determinação da legalidade ou não da ação policial. 

Assim,  por  meio  de  ferramentas  legais  e  ilegais,  o  Estado 

brasileiro dá legitimidade para as mortes praticadas pela polícia. 

Essa conferência de legitimidade coloca a questão democrática 

em questão, uma vez que o uso excessivo da força por parte das 

instituições policiais resulta em um diagnóstico – compartilhado 

por  movimentos  sociais,  partidos  políticos,  organizações  não 

governamentais  e  movimentos  de  direitos  humanos  –  voltado 

para uma compreensão de que a violência policial é um problema 

antidemocrático a ser enfrentado pela democracia brasileira. 



Nesse  diagnóstico,  o  reconhecimento  correto  de  que  a 

violência  policial  em  sua  forma  atual  é  um  legado  da  ditadura militar não é capaz de explicar a natureza desse legado e assim, é 

incapaz  de  formular  uma  estratégia  que  aponte  para  a  sua 

superação. Além disso, a democracia é vista de forma politicista, 
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desconectada de suas relações concretas com as relações sociais 

de produção e de sua dependência ontológica em relação a elas, 

de forma que os problemas da forma política giram em torno da 

própria forma, ou seja, os problemas da democracia só podem ser 

resolvidos com mais democracia. 



Optamos em nossa investigação empírica por analisar três 

indicadores: a letalidade policial, o inquérito policial e o auto de resistência. A letalidade policial é o melhor indicador para apurar 

a existência ou não de uma política de extermínio de inimigos e é 

sem dúvida o melhor parâmetro para a violência policial, uma vez 

que o uso excessivo da força letal representa o grau máximo da 

violência e possui métodos objetivos de aferição, como o leitor 

poderá observar adiante. Já a escolha pelo inquérito policial se dá 

porque  ao  analisar  o  ato  do  indiciamento  e  suas  implicações, desvendamos como a polícia brasileira tem uma prerrogativa de 

imputação  criminal  preliminar  que  lhe  é  peculiar,  e  que  serve como  um  instrumento  de  poder  fortíssimo,  na  medida  em  que 

contribui para os altos índices de encarceramento e pode causar 

graves repercussões na vida pessoal de qualquer um que sofrer 

com ela. 
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Por  outro  lado,  a  escolha  da  análise  dos  autos  de 

resistência  é  plenamente  justificada  pelo  fato  de  que  eles 

constituem  uma  forma  jurídica  de  legitimação  da  política  de 

extermínio  praticada  pelos  policiais.  Entender  como  eles 

justificam as mortes que praticam e como o Ministério Público 

busca conferir a essas mortes ares de legalidade é fundamental 

para nossa pesquisa. Por fim, essa pesquisa possui também uma 

justificativa pessoal: o autor que a escreve vive desde os 13 anos 

de idade entre policiais e é declaradamente marxista. Assim, este 

autor justifica sua escolha pelo objeto e pela abordagem porque – 

sendo  um  integrante  não  policial  do  Coletivo  de  Policiais 

Antifascismo, acredito que posso transitar entre “dois mundos” 

da segurança: o campo  das organizações críticas da polícia e o 

campo  policial. O contato que fiz ao longo  da minha trajetória 

com  profissionais  como  os  ex-Secretários  Nacionais  de 

Segurança  Pública  Ricardo  Balestreri  e  Luiz  Eduardo  Soares, 

com  pesquisadores  como  o  delegado  Orlando  Zaccone,  uma 

liderança do Coletivo de Policiais Antifascismo e Johnny Batista 

Guimarães,  policial  federal  progressista  e  nome  importante  do sindicalismo  da  Polícia  Federal  e  com  diversas  lideranças  do campo popular me colocou sempre a necessidade de trabalhar o 
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tema da violência policial, dando uma abordagem para o tema de 

acordo com a Economia Política. 



1.3 METODOLOGIA 

Nosso  método  de  exposição  será  o  método  histórico-

estrutural,  nos  moldes  pensados  por  Vânia  Bambirra.  Esse 

método funda-se em uma ideia base: o desenvolvimento histórico 

dos  países  latino-americanos  implicou  em  uma  determinada 

estrutura, uma determinada formação social desses países. Essa 

estrutura é moldada de acordo com as determinações do mercado 

mundial, embora assuma uma forma nacional. Segundo Bambirra 

(2012),  somente  podemos  estudar  as  sociedades  latino-

americanas  ao  considerá-las:  [1]  Como  parte  integrante  do 

sistema capitalista mundial, tendo em vista que se formam dentro 

do contexto de sua expansão. E, portanto, a economia mundial 

tem que ser tomada como determinante em última instância. A 

situação  de  dependência  do  sistema  capitalista  mundial  é  uma situação  condicionante  do  desenvolvimento  das  sociedades 

latino-americanas.  Na  visão  de  Theotônio  dos  Santos 

(BAMBIRRA,  2012),  dizer  que  a  dependência  é  uma  situação 
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condicionante, significa dizer que a dependência é uma situação 

na  qual  certo  grupo  de  países  tem  sua  economia  condicionada pelo  desenvolvimento  e  expansão  de  outra  economia  à  qual  se encontra  submetida.  A  dependência  condiciona  uma  certa 

estrutura  interna  que  a  redefine  em  função  das  possibilidades estruturais  das  diferentes  economias  mundiais”.  E  [2]  como 

resultado  de  um  processo  de  redefinição  estrutural,  porque  “a dependência condiciona certa estrutura interna” e esta “redefine 

a  dependência  em  função  das  possibilidades  estruturais  as 

diferentes  economias  nacionais”.  Em  outras  palavras,  “a 

dependência condiciona a estrutura econômica que engendra os 

parâmetros das possibilidades estruturais”. 



Cada objeto tem sua própria metodologia e um método a 

priori  tende  sempre  a  distorcer  o  objeto.  É  por  isso  que  a metodologia a ser usada na monografia, além de ser considerada 

uma metodologia padrão para investigações que envolvem países 

de  capitalismo  dependente,  é  uma  metodologia  que  enquanto 

método  de  exposição,  revela  a  totalidade  da  análise  do  que 

pretendemos investigar. O esquema teórico é simples: de acordo 

com as mudanças nas condições materiais da sociedade, ou seja, 
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de  acordo  com  as  mudanças  na  capacidade  dos  indivíduos  de 

produzir e reproduzir sua força de trabalho, mudanças que estão 

diretamente  relacionadas  com  o  desenvolvimento,  são  gestadas 

novas  formas  de  organização  social,  nas  quais  o  Estado  se 

transforma.  Em  outras  palavras,  uma  estrutura  econômica 

dependente  gera  um  tipo  de  formação  social  específica,  uma 

formação social dependente. Essa formação social  dá origem  a 

uma burguesia autocrática que – para garantir a superexploração 

– precisa lançar mão de um alto grau de violência em seu aparelho 

repressivo, que então toma uma forma: o Dispositivo Autocrático 

de Segurança. 



Por  outro  lado,  nosso  método  de  investigação,  isto  é, 

nossas técnicas de pesquisa, consistem na análise de dados sobre 

letalidade  policial  produzidos  pelo  Fórum  Brasileiro  de 

Segurança  Pública,  obtidos  nas  Secretarias  Estaduais  de 

Segurança  Pública  e  Defesa  Social,  no  Sistema  Nacional  de 

Estatísticas  em  Segurança  Pública/Secretaria  Nacional  de 

Segurança  Pública.  Para  a  análise  do  Inquérito  Policial, 

lançaremos mão de dados do Banco Nacional de Monitoramento 

de Presos do CNJ, do levantamento feito pela Agência Pública 
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sobre presos com drogas em 2017 e os dados da pesquisa feita 

pelo  Núcleo  de  Estudos  da  Violência  da  Universidade  de  São 

Paulo, intitulada Prisão provisória e Lei de Drogas – um estudo 

sobre os flagrantes de tráfico de drogas na cidade de São Paulo. 

Para a análise do auto de resistência, lançaremos mão da pesquisa 

de  Orlando  Zaccone  no  Rio  de  Janeiro  intitulada  Indignos  de vida: a forma jurídica da política de extermínio de inimigos na 

cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  da  pesquisa  de  César  Pinheiro 

Teixeira;  Carolina  Cristoph  Grillo  e  Natasha  Elbas  Neri  sob 

coordenação  do  professor  Michel  Misse,  intitulada  “Autos  de 

resistência”: Uma análise dos homicídios cometidos por policiais 

na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  (2001-2011),  sobre  autos  de 

resistência na cidade do Rio de Janeiro. 



Este  livro  é  estruturado  da  seguinte  forma:  além  desta 

introdução, possui um capítulo 2 contendo uma análise das bases 

sociais da autocracia burguesa, um capítulo 3, voltado para uma 

compreensão  de  como  a  integração  monopólica  deu  origem  ao 

Estado  de  Contrainsurgência,  o  capítulo  4,  onde  apresentamos 

nossa hipótese do Dispositivo Autocrático de Segurança e onde 

apresentamos  nossa  investigação  empírica,  o  capítulo  5,  nossa 
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conclusão, e por fim, um apêndice contendo artigos que possam 

enriquecer a análise dos temas tratados. 
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2. AS BASES SOCIAIS DA AUTOCRACIA 


BURGUESA 

Historicamente,  o  que  diferencia  o  homem  dos  outros 

animais  é  o  trabalho.  O  trabalho,  entendido  como  a  interação entre os homens para transformar a natureza tendo como objetivo 

a  produção  e  reprodução  da  própria  vida,  é  a  categoria 

ontologicamente fundante do ser social. Isso significa que outros 

animais não transformam a natureza para sobreviver? Claro que 

não.  Trata-se  do  reconhecimento  de  que  o  trabalho  humano  se diferencia do trabalho  dos animais.  Primeiro porque o trabalho 

humano é dotado de ideação prévia, ou seja, o homem, ao realizar 

trabalho,  planeja  em  sua  mente  antecipadamente  o  que  fará.  O 

trabalho então enquanto atividade prática é uma objetivação, ou 

seja, é pensado previamente e materializado enquanto prática. 



Segundo,  porque  o  trabalho  humano  é  dotado  de 

teleologia, isto é, o trabalho humano é planejado a partir de uma 

finalidade  última.  Assim,  o  homem  na  medida  em  que  é  ser 

biológico,  não  pode  ser  reduzido  a  ele,  porque  também  é  ser 
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social. Sua atividade prática não é condicionada geneticamente 

como ocorre com abelhas, formigas e outros animais. Os animais 

se  limitam  às  situações  imediatas  enquanto  os  homens  na  sua interação com a natureza são teleológicos. O homem ao realizar 

trabalho, produz universalmente, para além da imediaticidade das 

situações.  A  ação  do  homem  não  é  restringida  ao 

condicionamento  biológico  e  o  homem  aprende  pelo 

compartilhamento  de  experiências  com  outros  indivíduos.  O 

próprio  trabalho  existe  ao  longo  da  história  humana  como  o 

compartilhamento  de  técnicas  de  transformação  da  natureza 

repassadas de geração para geração, e as faculdades produtivas 

dos homens se desenvolvem à medida que eles interagem entre 

si. Ao mudar a natureza, o homem muda a si próprio, de forma 

que  o  trabalho  é  a  atividade  de  produção  e  reprodução  da 

existência humana. A criação de objetos, instrumentos e ideias de 

como  transformar  a  natureza  são  particularidades  da  existência humana. Assim, as ideias são produtos da atividade prática dos 

homens. Mas como  o trabalho  humano é um  trabalho  social, o 

homem não age isoladamente. 
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Ao  contrário,  o  homem  separa  atribuições  no  trabalho 

organizando-o entre a sociedade. Essa organização, como dividir 

atribuições, propriedade do produto do trabalho, dos instrumentos 

de  trabalho,  determina  também  a  relação  que  os  homens 

estabelecem entre si. As relações de trabalho, somadas ao nível 

técnico dos instrumentos de trabalho, que se insere no plano dos 

meios disponíveis para a produção de bens materiais, compõem a 

base  econômica  de  uma  dada  sociedade.  É  disso  que  falamos 

quando  falamos  em  Economia:  as  relações  que  os  homens 

estabelecem para a produção e reprodução da própria vida. É por 

isso que quando estabelecemos que a partir da sociedade civil é 

que  se  estrutura  o  Estado,  não  estamos  lançando  mão  de  um 

apriorismo  analítico.  Estamos  tão  somente  reconhecendo  um 

fato: que antes de qualquer coisa, os homens precisam produzir e 

reproduzir  a  própria  existência.  Por  isso  é  que  o  trabalho 

determina todas as relações que os homens estabelecem entre si: 

porque  sem  o  trabalho,  não  há  existência  humana,  tampouco  a atividade social. Como os homens se organizam para produzir e 

reproduzir  a  sua  existência  está,  portanto,  no  centro  de  toda análise. Seguindo o caminho de Marx: 
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O que é a sociedade, qualquer que seja a 

sua  forma?  O  produto  da  ação  recíproca  dos 

homens. Os homens podem escolher, livremente, 

esta  ou  aquela  forma  social?  Nada  disso.  A  um 

determinado  estágio  de  desenvolvimento  das 

faculdades  produtivas  dos  homens  corresponde 

determinada  forma  de  comércio  e  consumo.  A 

determinadas  fases  de  desenvolvimento  da 

produção,  do  comércio  e  do  consumo 

correspondem 

determinadas 

formas 

de 

constituição  social,  determinada  organização  da 

família, das ordens ou das classes; numa palavra, 

uma  determinada  sociedade  civil.  A  uma 

determinada  sociedade  civil  corresponde  um 

determinado estado político, que não é mais que a 

expressão  oficial  da  sociedade  civil.  (MARX, 

2009, p. 244 e 245) 



É assim que, quando afirmamos que a partir dessa base 

econômica  é que se cria uma superestrutura jurídica e política, 

não estamos cometendo um determinismo mecanicista que visa 

um “economicismo” no qual o “econômico” se sobrepõe diante 

do  “político”.  Não  cometemos  porque,  primeiro,  nossa  visão 

sobre  o  que  é  o  econômico  não  é  uma  visão  restrita,  mas  uma 
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visão  totalizante  das  relações  sociais,  precisamente  porque 

defendemos que o trabalho, ou seja, a interação entre os homens 

para  transformar  a  natureza,  é  uma  atividade  praticada  pelo 

homem para a produção e reprodução da própria vida, e que o 

homem se organiza socialmente para fazê-lo. Segundo porque a 

nossa  visão  trata-se  somente  de  reconhecer  que  há  uma 

dependência  ontológica  entre  o  Estado  e  a  sociedade  civil,  na medida que o Estado é fundado por esta, ou, nos termos de Marx 

“O Estado e a organização da sociedade não são, do ponto de vista 

político,  duas  coisas  diferentes.  O  Estado  é  o  ordenamento  da sociedade” (2010, p. 59). 



Disso,  implica-se  que  o  Estado,  enquanto  produto  da 

sociedade civil, é impotente para alterá-la. Precisamente porque 

uma vez que é fundado pela sociedade civil, não está no Estado o 

poder  de  mudá-la  ou  destruí-la,  enquanto  o  contrário  é 

verdadeiro. É precisamente por esse fenômeno que, por exemplo, 

nenhuma  mudança  na  constituição  de  nenhum  país  que  –  por 

decreto – busque colocar os homens sob relações de igualdade, 

será capaz de mudar a sociedade civil. Uma vez que na sociedade 

civil,  o Estado é impotente.   Por isso,  antes de começarmos as 
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nossas  reflexões,  faz-se  mister  buscarmos  uma  digressão 

histórica para compreendermos em quais bases estão assentadas 

a formação social brasileira. Nossa obrigação nessa digressão é 

mostrar como o tema da democracia, e, portanto, da política, está 

intimamente  ligado  ao  tema  das  origens  sociais  do  Estado 

brasileiro, isto é, da sociedade civil. 



A  observação  de  uma  dependência  ontológica  entre 

Estado  e  sociedade  civil  conduz  a  nossa  reflexão  para  um 

caminho metodológico no qual buscaremos as origens históricas 

da  formação  da  sociedade  civil  brasileira,  para  a  partir  delas, compreendermos  como  se  deu  o  processo  de  objetivação  do 

capitalismo  no  Brasil  e  assim,  como  o  Estado  brasileiro  se 

organizou  e  transformou  o  seu  aparato  repressivo  e  sua 

democracia  ao  longo  do  tempo.  Nossa  missão  nesse  segundo 

capítulo  é  então  buscar  o  desvendamento  das  bases  sociais  do Estado brasileiro, porque seguindo o caminho apontado por Lívia 

Cotrim (2000, p. 8), acreditamos que 



O  desvendamento  das  bases  sociais  do  Estado 

brasileiro  reconfigura  totalmente  a  questão  da 

democracia,  iluminando  suas  condições  de 
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possibilidade, as quais apontam para outro sujeito 

histórico  –  o  trabalho,  ao  invés  do  capital  –  e, 

portanto,  para  outro  conteúdo,  não  limitado  as 

franquias institucionais, embora sem as desprezar. 



Uma  vez  que  a  reconfiguração  da  questão  política,  no 

nosso caso, da questão democrática, é dada pelo desvendamento 

das bases sociais, somos capazes de compreender também como 

se dá o desenvolvimento do aparato repressivo estatal e como ele 

se relaciona com a forma política. Uma vez que consideramos a 

constatação de que o poder político é o poder organizado de uma 

classe  para  a  opressão  de  outra,  seguindo  o  caminho  de  Marx (1998, p. 59), é possível observar também que as Forças Armadas 

são fundamentais para a manutenção desse poder político, tendo 

em vista que é nas Forças Armadas que o Estado Moderno busca 

a garantia de sua sobrevivência. Mas as Forças Armadas, como a 

experiência  bonapartista  clássica  nos  ensina,  são  convocadas 

somente quando o Estado sente que sua existência está ameaçada. 

Quem  atua  dia  após  dia  no  cotidiano  da  classe  trabalhadora, fazendo valer a lei e a ordem estatal, são as instituições policiais. 

Sem  essa  observação,  o  próprio  caráter  do  nosso  estudo  fica comprometido, porque não existiria a ligação entre a sociedade 
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civil, a forma política e as instituições policiais. As linhas que se seguirão buscaram desvendar, a partir da sociedade civil, qual é 

o caráter da forma política brasileira e com ela, o contexto sob o 

qual atuam as instituições policiais. 



2.1 COLONIZAÇÃO E ESCRAVIDÃO: AS BASES 

DA SOCIEDADE CIVIL BRASILEIRA 

Como  todo  país  latino-americano,  é  quando  o  sistema 

capitalista está em formação, ou seja, no momento da expansão 

mercantilista europeia do século XVI, que o Brasil entra para o 

mercado mundial, na condição primeiro de colônia exportadora 

de  minérios  e  meios  de  pagamento,  e  depois,  de  alimentos  e matérias  primas.  A  necessidade  de  atender  a  uma  participação mais  ativa  no  mercado  mundial  executando  essa  função 

significou  para  a  classe  dominante  brasileira  da  época  a 

necessidade  de  desenvolvimento  das  forças  produtivas  e  com 

elas,  o  desenvolvimento  também  de  uma  emancipação  política 

que impusesse o fim do “exclusivo colonial” ibérico. Se em sua 

relação de colônia, a relação do Brasil com o mercado mundial 

era de exportação de matérias primas e alimentos, é fundamental 

apontar que a força de trabalho que produzia esses alimentos e 



[ 42 ] 

Dispositivo Autocrático de Segurança – 

Alex Agra Ramos 





matérias  primas  no  Brasil  era  a  força  de  trabalho  escrava.  A escravidão  na  América  Latina  foi  o  marco  da  acumulação 

primitiva  que  permitiu  o  desenvolvimento  das  potências  do 

centro capitalista, uma vez que como constata Marini (2011, p. 

150): 

[...] a produção capitalista supõe a apropriação 

direta  da  força  de  trabalho,  e  não  apenas  dos 

produtos do trabalho; nesse sentido, a escravidão 

é  um  modo  de  trabalho  que  se  adapta  mais  ao 

capital que a servidão, não sendo acidental que as 

empresas  coloniais  diretamente  conectadas  com 

os centros capitalistas europeus – como as minas 

de  ouro  e  prata  do  México  e  do  Peru,  ou  as 

plantações de cana do Brasil – foram assentadas 

sobre trabalho escravo. 



A  escravidão  no  Brasil  foi,  portanto,  um  mecanismo 

fundamental  para  o  desenvolvimento  capitalista  mundial,  uma 

vez  que  a  força  de  trabalho  escrava  no  Brasil,  central  para  a empresa  colonial  que  aqui  se  instalou,  foi  a  chave  para  a 

acumulação primitiva a nível mundial. Uma vez que o capital não 

busca a transformação em mercadoria do trabalhador em si, isto 

é,  do  tempo  total  de  existência  do  trabalhador,  mas  sim  o  seu 
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tempo de trabalho, a exploração da força de trabalho escrava é 

acentuada quando a economia escravista se subordina ao mercado 

mundial, porque enquanto no trabalho assalariado o tempo  não 

produtivo  (tempo  de  não-trabalho)  é  responsabilidade  do 

trabalhador, cabendo a ele o seu cuidado, na economia escravista 

interessa  ao  proprietário  do  escravo  reduzir  o  tanto  quanto 

possível  o  tempo  não  produtivo  para  a  produção,  buscando 

coincidir a parábola do tempo total de existência do trabalhador 

com seu tempo de trabalho. 



Começando  com  a  exploração  do  pau-brasil,  o 

extrativismo  foi  substituído  pela  agricultura  monocultural, 

gerando  unidades  com  elevados  números  de  trabalhadores  que 

produziam  em  larga  escala.  Essa  empresa  colonial  que  aqui  se instala  tinha  como  base  a  grande  propriedade  monocultural, 

origem  dos  latifúndios  que  até  hoje  existem  na  sociedade 

brasileira. E com essa grande propriedade é que se dá origem o 

trabalho  escravo.  Com  a  notícia  de  que  existiam  riquezas 

metálicas  no  chamado  “Novo  Mundo”,  a  necessidade  de 

ocupação  se  efetivou  devido  ao  risco  de  invasão  das  colônias portuguesas  por  outras  potências  europeias,  e  com  ela,  a 



[ 44 ] 

Dispositivo Autocrático de Segurança – 

Alex Agra Ramos 





articulação lusitana para instalar uma administração colonial no 

Brasil. Segundo Caio Prado Júnior (1997, p. 15 e 16): 



A  ideia  de  povoar  não  ocorre  inicialmente  a 

nenhum. É o comércio que  os interessa, e  daí  o 

relativo desprezo por estes territórios primitivos e 

vazios que formam a América, e inversamente, o 

prestígio do Oriente, onde não faltava objeto para 

atividades mercantis. A ideia de ocupar, não como 

se  fizera  até  então  em  terras  estranhas,  apenas 

com agentes comerciais, funcionários e militares 

para  a  defesa,  organizados  em  simples  feitorias 

destinadas a  mercadejar com os nativos e  servir 

de  articulação  entre  rotas  marítimas  e  os 

territórios 

cobiçados, 

mas 

ocupar 

com 

povoamento  efetivo,  isto  só  surgiu  como 

contingência, 

necessidade 

imposta 

por 

circunstâncias novas e imprevistas. 



Com  essa  instalação  administrativa  e  o  povoamento  no 

Brasil, começaram a se estruturar as bases da sociedade brasileira. 

Podemos dizer, portanto, que a sociedade brasileira começa, em 

suas bases, com  a colonização  europeia  e a escravidão negra e 

indígena.  Em  síntese,  a  gênese  da  sociedade  civil  brasileira 
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consiste na relação de subserviência à colônia e uma relação de 

dominação  em  relação  às  classes  produtoras  marcada  pela 

violência extrema e exploração máxima da força de trabalho. Não 

cabe aqui uma análise sobre os distintos ciclos econômicos sob 

os  quais  se  assentou  a  economia  agrícola  colonial,  tampouco 

como se estruturaram os braços do Estado português dentro do 

Brasil. O que nos interessa é como essa empresa colonial de base 
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